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ERRATA DO EDITAL DE POSSE
PUBLICADO NO DIA 16.05.2024

Pelo presente EDITAL, a Presidente da Comissão Eleitoral do SINDICATO 
DOS TRABALHADORES EM ÁGUA, ESGOTO E MEIO AMBIENTE DO 
ESTADO DO AMAZONAS – SINDAEMA/AM, no uso de suas atribuições 
legais, e com base no Estatuto Social do SINDAEMA/AM, FAZ SABER que 
no dia 16.07.2024 foi publicado edital comunicando o resultado das eleições 
realizadas nos dias 10, 11 e 12 de julho de 2024, bem como declarando 
oficialmente eleitos e empossados os membros da chapa vencedora, qual 
seja a CHAPA 01 - EXPERIÊNCIA, LUTA E INOVAÇÃO. Todavia, houve um 
equívoco no título do referido edital. Onde se lê “EDITAL - COMUNICANDO 
REJEIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO AO REGISTRO DE CHAPA ELEIÇÕES 
SINDICAIS QUINQUÊNIO 2024/2029”, leia-se “EDITAL - COMUNICADO 
DE POSSE DA NOVA ADMINISTRAÇÃO DO SINDAEMA/AM GESTÃO 
2024/2029”. Ficam os demais termos e informações do documento anterior 
ratificados para todos os fins.

Manaus/AM, 16 de julho de 2024.
Luana Patrícia de Oliveira Rocha
Presidente da Comissão Eleitoral

Sindicato dos Trabalhadores em Água, Esgoto
e Meio Ambiente do Estado do Amazonas.

FUNDADO EM 23 DE ABRIL DE 2003 

COMUNICADO

CRIAÇÃO E FINALIZAÇÃO DE ANÚNCIO - PUBLICIDADE LEGAL
2x14 -  JORNAL DO COMMERCIO

16/07/2024

AVISO DE PROSSEGUIMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N. 195/2023-CML/PM
 (Processo n. 2023.35000.31032.0.021233 – SEMACC)

OBJETO: Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agroindustriais, para 
atender as demandas do Programa 0136 – Agricultura Familiar, Produção 
Rural, Piscicultura e Pesca.

Data e Horário: 18/07/2024 às 11h00 (horário de Brasília)

Maiores informações: 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, 

através do Portal de Compras Governamentais, com o endereço 
eletrônico www.comprasnet.gov.br. 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para 
todas as indicações de tempo constantes no edital. 

Contato: 0xx-92-98802-3847 das 09 às 18h, e-mail: 
cml.se@manaus.am.gov.br. 

Manaus, 16 de julho de 2024.

RAFAEL BASTOS ARAÚJO
Presidente da Subcomissão de Bens e Serviços Comuns

da Comissão Municipal de Licitação – CML

CRIAÇÃO E FINALIZAÇÃO DE ANÚNCIO - PUBLICIDADE LEGAL
2x14 -  JORNAL DO COMMERCIO

16/07/2024

AVISO DE PROSSEGUIMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N. 028/2024-CML/PM
 (Processo n. 2023.16330.16390.0.003090 – UGCM/SEMAD)

OBJETO: Eventual fornecimento de Utensílios de Copa e Cozinha para 
atender aos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta 
da Prefeitura de Manaus, participantes do Registro de Preços.

Data e Horário: 18/07/2024 às 10h00 (horário de Brasília).

Maiores informações: 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, 

através do Portal de Compras da Prefeitura de Manaus, com o endereço 
eletrônico  compras.manaus.am.gov.br.

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para 
todas as indicações de tempo constantes no edital. 

Contato: 0xx-92-98802-3847, das 09 às 18h, e-mail: 
cml.se@manaus.am.gov.br. 

Manaus, 16 de julho de 2024.

 
 

JOÃO REBOUÇAS CAVALCANTE NETO
Presidente da Subcomissão de Educação

da Comissão Municipal de Licitação – CML

ERRATA AO AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024-PMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1928/2024-PMA.
A Comissão Geral de Licitação torna publico e oficializa, para conhecimento 
dos interessados, a presente errata do AVISO DE LICITAÇÃO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024-PMA, publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado do Amazonas (DOM) no dia 12/07/2024 – Nº 3650, 
conforme as disposições a seguir alinhadas:
Onde lê-se: 
ABERTURA: 29/07/2024 às 10h – Brasília
O edital e seus anexos encontram-se a disposição dos interessados no 
portal www.licitanet.com.br, a partir do dia 15.06.2024.
Leia-se: 
ABERTURA: 30/07/2024 às 10h – Brasília
O edital e seus anexos encontram-se a disposição dos interessados no 
portal www.licitanet.com.br, a partir do dia 16.07.2024

Autazes, 15 de julho de 2024.
KELLE DIANE PINHEIRO DA SILVA PASSOS

Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Autazes.

ESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE AUTAZES

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Carauari, através da Comissão Municipal de Licitação, 
torna público que fará realizar sessão para abertura de envelopes do 
seguinte certame:
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural, para atender ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/PNAE, das escolas e creches municipais de Carauari.
Data e Local: Os interessados deverão apresentar os DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO e o PROJETO DE VENDA, no período de 18 de julho 
de 2024 a 14 de agosto de 2024, no horário de 08h às 12h, na Sala da 
Comissão Municipal de Licitação, localizada na Rua Floriano Peixoto, s/n, 
Centro, Carauari/AM. Cep. 69.500-000, observadas todas as condições do 
Edital e seus anexos. 
Abertura: A sessão pública de abertura dos envelopes está designada para 
o dia 20 de agosto de 2024, às 09h, na Sala da Comissão Municipal de 
Licitação, localizada na Rua Floriano Peixoto, s/n, Centro, Carauari/AM. 
Cep. 69.500-000, observadas todas as condições do Edital e seus anexos.
Regência Legal: Resolução CD/FNDE nº 06/2020 e suas alterações.
Informações: Os editais bem como seus anexos poderão ser retirados na 
Sala de Reunião da CML localizada na Rua Floriano Peixoto, s/n – Centro, 
Carauari/AM. Cep. 69.500-000, no horário das 8h às 12h, de segunda-feira 
a sexta-feira.

Carauari (AM), 17 de julho de 2024.
JOHN AUDRY MELO DE OLIVEIRA

Agente de contratação
Portaria 240/2024 - GP

ESTADO DO AMAZONAS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Carauari, através da Comissão Municipal de Licitação, 
torna público que fará realizar sessão para abertura de envelopes do 
seguinte certame:
CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2024
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural de acordo com a Nota Técnica 
Nº 01/2017/ADAF/SFA-AM/MPF-AM, para atendimento dos alunos 
indígenas da rede pública municipal de ensino do município de Carauari 
através do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE.
Data e Local: Os interessados deverão apresentar os DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO e o PROJETO DE VENDA, no período de 18 de julho 
de 2024 a 14 de agosto de 2024, no horário de 08h às 12h, na Sala da 
Comissão Municipal de Licitação, localizada na Rua Floriano Peixoto, s/n, 
Centro, Carauari/AM. Cep. 69.500-000, observadas todas as condições do 
Edital e seus anexos. 
Abertura: A sessão pública de abertura dos envelopes está designada para 
o dia 21 de agosto de 2024, às 09h, na Sala da Comissão Municipal de 
Licitação, localizada na Rua Floriano Peixoto, s/n, Centro, Carauari/AM. 
Cep. 69.500-000, observadas todas as condições do Edital e seus anexos.
Regência Legal: Resolução CD/FNDE nº 06/2020 e suas alterações.
Informações: Os editais bem como seus anexos poderão ser retirados na 
Sala de Reunião da CML localizada na Rua Floriano Peixoto, s/n – Centro, 
Carauari/AM. Cep. 69.500-000, no horário das 8h às 12h, de segunda-feira 
a sexta-feira.

Carauari (AM), 17 de julho de 2024.
JOHN AUDRY MELO DE OLIVEIRA

Agente de contratação
Portaria 240/2024 - GP

ESTADO DO AMAZONAS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da 
Construção de Estradas, Pavimentação, Obras de Terraplenagem, 
Pontes, Portos, Viadutos, Túneis, Ferrovias, Rodovias, Barragens, 
Aeroportos, Hidrelétricas, Canais, Obras de Saneamento e Engenharia 
Consultivas do Estado do Amazonas, pelo presente EDITAL, convoca 
os associados do Sindicato, em pleno gozo dos seus direitos, para 
uma reunião de ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a realizar-
se no dia 20 de Julho de 2024, em primeira convocação às 17:00 
horas, com maioria dos associados quites, e em segunda convocação 
às 18:00 horas, com qualquer número de associados conforme 
a legislação vigente em sua sede, sito à rua Marcílio Dias, nº 256- 
nesta cidade, a fim de deliberar e votar, sobre o seguinte: ORDEM 
DO DIA: 1 - Autorização à Diretoria Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias da Construção de Estradas, Pavimentação, Obras de 
Terraplenagem, Pontes, Portos, Viadutos, Túneis, Ferrovias, Rodovias, 
Barragens, Aeroportos, Hidrelétricas, Canais, Obras de Saneamento 
e Engenharia Consultivas do Estado do Amazonas, para celebrar 
Convenção Coletiva de Trabalho e Acordo Coletivo de Trabalho, 
ou instaurar Dissídio Coletivo de  natureza Jurídico-Econômico na 
Justiça do Trabalho com as Empresas:.Construções e Comércio 
Camargo Corrêa S.A CNPJ: 61.522.512/0024-07, SC-Transportes e 
Construções Ltda. CNPJ: 04.330.304-0001-78, Slima Construções 
Ltda.. CNPJ: 01.917.709-0001-19, BR - Construções e Comércio 
Ltda. CNPJ.01.959.422/0001-51., Econcel - Empresa de Construção 
Civil e Elétrica Ltda. CNPJ. 84.124.361/0001-30., Construtora  
Soma  Ltda., CNPJ. 01.088.713/0001-11., Rota - Construções e 
Pavimentação Ltda. CNPJ.34.584.292/0001-79.,Construtora Gautama 
Ltda. CNPJ. 00.725.347/0007-97 , W.P. Construções, Comércio e 
Terraplenagem Ltda., CNPJ.01.988.959/0001-40,  C.W.P-Construtora, 
Serviços e Agropecuária Ltda.,CNPJ. 01.926.889/0001-03, Só 
Poços Ltda., CNPJ. 22.818.561/0001-35, Pampulha Construções 
e Montagens Ltda., CNPJ.03.531.383/0001-12, IZA Construções 
e Comércio Ltda., CNPJ. 84.479.351/0001-17, PR – Construções 
e Terraplenagem Ltda., CNPJ. 84.496.033/0001-64, Construtora 
Etam Ltda., CNPJ. 22.768.840/0001-31, Construtora Amazônidas 
Ltda., CNPJ. 04.294.129/0001-00 , Tercom Terraplenagem Ltda., 
CNPJ. 14.198.006/0001-20 ,   Construtora Síntese Ltda., CNPJ. 
84.479.062/0001-18 , Concretiza Construções e Comércio Ltda., 
CNPJ . 84.129.154/0001-78  , J.Oliveira Marques &. Cia. Ltda., CNPJ. 
04.629.853/0001-48 , Essencial Construção e Comércio Ltda., CNPJ. 
02.725.863/0001-51 , Consforma Construção e Reforma Ltda., CNPJ. 
04.261.540/0001-80 , Servterra – Terraplenagem, Locações Ltda., 
CNPJ. 02.449.782/0001-76  , K.W. Construções, Comércio e Serviços 
Ltda., CNPJ. 04.015.928/0001-09 ,Construções e Terraplenagem 
Anunciação Ltda., CNPJ. 84.448.224/0001-50, SCC – Construtora 
da Amazônia Ltda. CNPJ. 08.086.618/0002-09 , Pavinorte – 
Pavimentação Ltda., CNPJ. 02.776.258/0002-90, Construtora Andrade 
Gutierrez S.A, CNPJ. 17.262.213/0001-94, Vera Cruz Construções e 
Pavimentações Ltda, CNPJ. 10.334.608/0001-06, Tescon Engenharia 
Ltda, CNPJ.39.785.563/0001-78, Rental Norte Locação de Máquinas 
Limitada, CNPJ. 09.238.869/0001-43, Ardo Construtora e Pavimentação 
Ltda.- 07.354.898/0001-45, Suames Empreiteira e Serviços Ltda.- 
CNPJ.01.621.046/0001-90, SP-Construção de Poços Artesianos 
Ltda.10.736.420/0001-94;Tarumã Construções e Terraplenagem 
Ltda. CNPJ.10.683.408-0001-69, RGA Empreendimentos e Comércio 
Ltda. CNPJ. 84.477.033-0001-17, AGIL Locações de Equipamentos e 
Serviços de Terraplenagem Ltda. CNPJ: 10.403.490-0001-20, Santa 
Fé Construções e Pavimentações LTDA. CNPJ 10.448.267/0001-23, 
Delta Construções S/A. CNPJ. 10.788.628/0027-96, Construbase 
Engenharia LTDA. CNPJ 62.445.838/0001-46, Marmud Cameli 
&. Cia LTDA. Fort Empreendimentos e  Tecnologia LTdA. CNPJ. 
04.028.313/0001-09, Srav-Ter Movimentação de Solo LTDA. CNPJ. 
08.517.528/0001/44, Consórcio Sistema Pri-Falcão Bauer. CNPJ. 
12.222.468/0001-00, Miyamoto Engenharia LTDA. 34.514.679/0001-
59, Big Trading e Empreendimentos LTDA. CNPJ. 06.317.393/0002-
29, Maxsuel Da S. Rodrigues-ME. CNPJ. 06.184.988/0001-72, Adriana 
Silva Pereira-ME. CNPJ. 10.910.590/0001-43, Consórcio Encalso- 
Engevix- Kallas. CNPJ. 14.517.651/0001-68, Consórcio Sanches 
Tripolini - ERIN. CNPJ.11.536.512/0001-93, Contrutora Rio Piorini 
LTDA. CNPJ. 03.820.151/0001-84, Concrecicle Comércio de Materiais 
Reciclados para Construção LTDA. 11.640.954/0001-85, Singulare Pré 
Moldados em Concreto LTDA. CNPJ. 02.443.431/0001-58, Alphaville 
Manaus Empreendimentos IMOD. LTDA. CNPJ. 07.480.111/0001-91, 
Liomar Guimarães Azevedo. CNPJ. 34.581.850/0001-42, M.I. Caldeira 
Madureira – ME. CNPJ. 07.766.557/0001-87, Diretriz Pavimentação e 
Terraplenagem LTDA. CNPJ 63.732.887/0001-32, MCW Construções 
Comércio e Terraplenagem LTDA. CNPJ. 10.449.469/0001-66, Diego 
Bressar Pinto. CNPJ. 08.730.874/0001-06, DM Contruções e Comércio 
LTDA. CNPJ. 03.402.598/0001-33, Costa Fortuna Fundações 
e Construções LTDA. CNPJ. 04.165.364/0001-82, Construtora 
Metropolitana LTDA. CNPJ. 34.592.519/0001-28, G. Magella da Silva – 
EPP. CNPJ. 13.323.481/0001-48, Metal Poços Construções de Poços 
Artesianos LTDA. CNPJ. 07.899.346/0001-12, Construtora Tocantins 
Ind. E. Comércio lTDA. CNPJ. 34.483.180/0001-21, Metro Quadrado 
Eng. LTDA. CNPJ. 04.812.064/0001-48, Marcelo V. da Cunha – ME. 
CNPJ. 02.260.809/0001-88,, E.C. Cardoso. CNPJ. 02.255.309/0001-
58, AGL. Locadora de Maq. Pesadas e Terraplenagem. CNPJ. 
06.998.297/0001-02, CR Almeida S/A – Engenharia de Obras, SA 
Paulista de Construções e Comércio, Toshiba IInfraestrutura América 
do Sul Ltda, CNPJ. 08.870.769/0005-04, Ebramonte Montagem 
Industrial Ltda-ME, CNPJ.08.643.670/0001-38, Cical Terraplenagem de 
Construção Ltda-ME, CNPJ. 08.252.032/0001-96, L.A. Jato e Pintura  
Ltda-ME, CNPJ..10.813.453/0001-90, Martifer Construções Metálicas 
Ltda. CNPJ. 11.773.740/0001-87,Consórcio Construtor Monotrilho 
Manaus, CNPJ. 16.949.176/0001-24, JM Engenheiros Consultores, 
CNPJ. 07.321.709.0001/31.. Cimencal Terraplenagem Ltda. CNPJ. 
01.615.290/0001-40, KPK-Construções Ltda. CNPJ.12.285.444.0001-
08, Jan Engenhari a Ltda. CNPJ. 38.734.794.0001-90,Greenleaf 
Projetos e Serviços S.A. CNPJ. 31.838.584.0001-00, Mamute 
Pavimentação e Construção Ltda. CNPJ. 17.783.933.0001-03. SS 
Locação e Terraplenagem CNPJ: 17.648.644/0001-93. Consócio 
Sanches Tripoloni-Soma-Engespro CNPJ 20.645.956/0001-58. C.D.C. 
Empreendimentos LTDA CNPJ 84.524.842/0001-32. Fixxar do Brasil 
Produtos e Serviços LTDA CNPJ 13.493.278/0001-90, Evolution 
Terraplenagem e Empreendimentos LTDA CNPJ 26.391.002/0001-42. 
Tecon Tecnologia em Construções LTDA CNPJ 05.502.281/0001-02, 
YEM Serviços Técnicos e Construções LTDA CNPJ 17.811.701/0001-
03, Passarelli Engenharia e Construções LTDA CNPJ 60.625.829/0001-
01. 2- Autorizar a Diretoria a realizar a Contratação de Assessória para 
o acompanhamento das negociações. 3- Aprovação da Contribuição 
Assistencial, Confederativa, negocial e mensalidade:  4-  O que  
houver.

Manaus(Am), 17 de Julho de 2024.
Alcides Garcia de Souza

Presidente

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS IND. DA 
CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS, PAVIMENTAÇÃO, OBRAS DE 
TERRAPLENAGEM , PONTES, PORTOS, VIADUTOS, TÚNEIS, 

FERROVIAS, RODOVIAS, BARRAGENS, AEROPORTOS, 
HIDRELÉTRICAS, CANAIS, OBRAS DE SANEAMENTO E  

ENGENHARIA CONSULTIVAS DO ESTADO DO AMAZONAS.
- SINTRAPAV –AM. CNPJ.04.612.081/0001-31

Fundado nos Termos da Legislação Vigente em 8 de Abril de 1979

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da 
Construção de Estradas, Pavimentação, Obras de Terraplenagem, Pontes, 
Portos, Viadutos, Túneis, Ferrovias, Rodovias, Barragens, Aeroportos, 
Hidrelétricas, Canais, Obras de Saneamento e Engenharia Consultivas 
do Estado do Amazonas, pelo presente EDITAL, convoca todos os 
Associados do Sindicato, em pleno gozo dos seus direitos, para uma 
reunião de ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a realizar-se no dia 
20 de Julho de 2024, em primeira convocação às 17:00 horas, com maioria 
dos associados quites, e em segunda convocação às 18:00 horas, com 
qualquer número de associados conforme a legislação vigente, em sua 
sede, sito a rua Marcílio  Dias, nº 256, nesta cidade, a  fim de deliberar e votar 
o seguinte ORDEM DO DIA: 1. Autorização à Diretoria do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias da Construção de Estradas, Pavimentação, 
Obras de Terraplenagem em Geral do Estado do Amazonas, para celebrar 
Convenção Coletiva de Trabalho e Acordo Coletivo de Trabalho , ou 
instaurar Dissídio Coletivo de natureza Jurídico-Econômico na Justiça do 
Trabalho com o Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada – 
SINICON; 2. Autorizar a Diretoria a realizar a Contratação de Assessoria 
para o acompanhamento das negociações. 3 – Aprovação da Contribuição 
Assistencial, Confederativa, negocial e mensalidade;  4- O que houver

Manaus(Am), 17 de Julho de 2024
Alcides Garcia de Souza

Presidente

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS IND. DA 
CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS, PAVIMENTAÇÃO, OBRAS DE 
TERRAPLENAGEM , PONTES, PORTOS, VIADUTOS, TÚNEIS, 

FERROVIAS, RODOVIAS, BARRAGENS, AEROPORTOS, 
HIDRELÉTRICAS, CANAIS, OBRAS DE SANEAMENTO E  

ENGENHARIA CONSULTIVAS DO ESTADO DO AMAZONAS.
- SINTRAPAV –AM. CNPJ.04.612.081/0001-31

Fundado nos Termos da Legislação Vigente em 8 de Abril de 1979

Este documento foi assinado digitalmente por 
Jornal do Comercio LTDA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site 
https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BD4E-D6BC-6C65-F7A4.
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COMPANHIA ENERGÉTICA MANAUARA
CNPJ 07.303.379/0001-58 - NIRE 13300006439

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DATA, HORA E LOCAL: Em 28 de junho de 2024, às 9 horas, na sede de sua controladora TEP Termoelétrica Potiguar S.A., situada na Alameda 
Salvador, 1057, Torre América, sala 2407, Caminho das Árvores, CEP 41.820-790, Salvador, Bahia. PRESENÇA E MESA:  Presentes o Sr. Jones 
Aranha de Sá, Presidente do Conselho de Administração da Companhia, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF sob o n.º 218.660.315-20, 
RG n.º 129888630, SSP-BA, residente e domiciliado em Salvador-BA, bem como os Acionistas representando a totalidade do Capital Social (art. 124, 
§ 4.º, da Lei 6.404/76),· TEP TERMOELÉTRICA POTIGUAR S.A., sociedade devidamente organizada e validamente existente de acordo com as leis 
da República Federativa do Brasil, com sede em Salvador-BA, na Alameda Salvador, 1057, Salvador Shopping Business, Torre América, sala 2407, 
Caminho das Árvores, CEP 41.820-790, inscrita no CNPJ sob o n.º 04.853.028/0001-22, neste ato representada por seus Diretores Alexandre Alves 
da Silva, brasileiro, casado, contador, inscrito no CPF sob o n.º 021.950.087-84, RG n.º 08603251-3, SEPC-RJ, com domicílio profissional na cidade 
de Macaíba-RN; e Jarbas Rodrigues Benevides, brasileiro, casado, administrador, inscrito no CPF sob o n.º 638.641.935-91, RG n.º 05210427-39, 
SSP-BA, com domicílio profissional em Salvador-BA; · MARIA DAS GRAÇAS BORGES NUNES FERNANDES, brasileira, viúva, advogada, portadora da 
carteira de identidade profissional n.º 12.187, expedida pela OAB-BA, e inscrita no CPF sob o n.º 132.538.245-00, com domicílio profissional na Alame-
da Salvador, 1057, Salvador Shopping Business, Torre América, sala 2306, Caminho das Árvores, CEP 41.820-790, em Salvador-BA. O Sr. Jones Aranha 
de Sá, como Presidente da Mesa, e o Sr. Alexandre Alves da Silva, como Secretário. ORDEM DO DIA: 1. Deliberar sobre a proposta da Administração 
para redução do Capital Social em R$ 30.000.000,00 por meio de resgate de ações. 2. Deliberar sobre alteração e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. DELIBERAÇÕES: 1. Deliberar sobre a proposta da Administração para redução do Capital Social em R$ 30.000.000,00 por meio 
de resgate de ações: O Sr. Presidente iniciou os trabalhos apresentando proposta para redução do Capital Social da Companhia em R$ 30.000.000,00 
(trinta milhões de reais) por meio de resgate de 30.000.000 (trinta milhões) de ações ordinárias nominativas, resultando em Capital Social realizado de 
R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), representado por 15.000.000 (quinze milhões) de ações ordinárias nominativas. Em razão da redução de 
capital e correspondente resgate das ações, a composição acionária remanescente ficará como segue:
Acionistas Particip. Quantidade Ações ON Capital Social (R$)
TEP Termoelétrica Potiguar S.A. 99,52% 14.928.000 14.928.000,00
Maria das Graças Borges Nunes Fernandes 0,48% 72.000       72.000,00
Total 100,00% 15.000.000 15.000.000,00
Pelo resgate das ações os acionistas receberão os valores que seguem:  
Acionistas                                    Participação Valor do Resgate(R$)
TEP Termoelétrica Potiguar S.A.  99,52% 29.856.000,00
Maria das Graças Borges Nunes Fernandes  0,48% 144.000,00
Total  100,00% 30.000.000,00
Em seguida, o sr. Presidente informou que em razão da redução do capital social para R$ 15 milhões, o saldo da conta de Reserva Legal (R$ 10 milhões) 
tornou-se excessivo. Foi proposta a manutenção do saldo da Reserva Legal no limite máximo de 20% do Capital Social (R$ 3 milhões), em conformida-
de com o que estabelece o Art. 193 da Lei n.º 6.404/76, destinando o valor em excesso (R$ 7 milhões) para a conta de Reservas de Lucros retidos, até 
ulterior deliberação. Posta a matéria em discussão e votação, os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade, abstendo-se os legalmente impe-
didos, pela aprovação da redução do capital social e resgate das ações nos valores citados acima.  2. Deliberar sobre alteração e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia: O Sr. Presidente informou que, em virtude da redução do Capital Social da Companhia, torna-se necessária a alteração 
do artigo 5.º do Estatuto Social da Companhia, que passa a ter a seguinte redação: Art. 5° - O capital social da Companhia é de R$ 15.000.000,00 
(quinze milhões de reais), dividido em 15.000.000 (quinze milhões) de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.  § Único - Cada ação 
ordinária confere ao seu titular direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. Alteração do § 4.º no artigo 23: “ § 
Quarto - As procurações outorgadas pela Companhia deverão especificar os poderes conferidos e ter prazo de validade não superior a um ano, salvo 
quando: (a) outorgadas no âmbito de contratos de financiamento obtidos junto a instituições financeiras, as quais terão vigência até a liquidação total 
do respectivo financiamento; e (b) outorgadas para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, dispensando-se o prazo.” 
Inclusão do TÍTULO IX - Resolução das Disputas, com os artigos 31 e 32: Art. 31 - As partes desde já concordam que todo e qualquer litígio ou con-
trovérsia originário ou decorrente deste Estatuto Social, inclusive aqueles relativos à sua existência, validade, eficácia, cumprimento, interpretação ou 
rescisão e suas consequências (“Disputas”), será definitivamente decidido por arbitragem, nos termos da Lei n.º 9.307/96, e de acordo com as dispo-
sições a seguir. Art. 32 - Qualquer Disputa deverá ser submetida à arbitragem perante a Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”), de acordo 
com o Regulamento de Arbitragem em vigor à época da apresentação do requerimento de arbitragem (“Regulamento”), exceto no que este for modifica-
do pelas disposições a seguir ou vier a ser alterado por acordo entre as Partes. § Primeiro - A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português. A 
arbitragem terá sede na cidade de Salvador, Estado da Bahia, onde o laudo arbitral deverá ser proferido, sendo vedado o julgamento por equidade. § 
Segundo - O tribunal arbitral será composto por três árbitros (“Tribunal Arbitral”), sendo um indicado pelo requerente, ou requerentes, conjuntamente; 
e outro, pelo requerido, ou requeridos, conjuntamente. Os dois árbitros indicados pelas partes deverão indicar o terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal 
Arbitral. Caso qualquer das partes ou os árbitros indicados por elas deixem de proceder à indicação do respectivo árbitro, esta será realizada de acordo 
com o Regulamento. § Terceiro - Todos os custos e despesas relativos ao procedimento arbitral serão divididos e pagos equitativamente pelas partes 
durante o procedimento. O laudo arbitral deverá, ao final, atribuir à parte perdedora, ou a ambas as partes, na proporção do sucesso de seus pedidos, 
os custos e despesas da arbitragem, incluindo honorários sucumbenciais. Outras despesas incorridas individualmente pelas Partes por seu exclusivo 
critério, tais como honorários contratuais de advogados, não deverão ser objeto de reembolso.  § Quarto - Sem prejuízo da presente cláusula arbitral, 
as Partes elegem o foro da cidade de Salvador, Estado da Bahia – renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja – para processar e 
julgar quaisquer demandas relativas à concessão de medidas cautelares e de urgência, anteriormente à constituição do Tribunal Arbitral. A concessão 
de qualquer medida de urgência deverá ser imediatamente informada pela parte requerente da medida à Câmara e poderá ser confirmada, modificada 
ou suspensa pelo Tribunal Arbitral tão logo este seja constituído. § Quinto - Uma vez devidamente constituído, o Tribunal Arbitral deterá competência 
exclusiva para a apreciação de quaisquer medidas cautelares ou de urgência. § Sexto - O laudo arbitral será final e resolverá definitivamente a Dispu-
ta entre as partes objeto da arbitragem e, tal como quaisquer ordens ou medidas determinadas pelo Tribunal Arbitral, vinculará as Partes e seus suces-
sores, podendo ser objeto de execução perante qualquer foro que tenha jurisdição sobre a matéria, as Partes ou bens relevantes. § Sétimo - A arbitra-
gem será confidencial e as Partes não deverão revelar a nenhum terceiro qualquer informação ou documentação apresentada na arbitragem que não 
seja de domínio público, ou provas ou materiais produzidos em razão da arbitragem, ou qualquer ordem ou laudo proferido na arbitragem, exceto, e 
apenas na medida em que tal revelação: (i) decorra de força de lei ou regulamentação; (ii) vise a proteger um direito; (iii) seja necessária para a exe-
cução judicial do laudo arbitral; ou  (iv) seja necessária para a obtenção de aconselhamento legal, regulatório, financeiro, contábil ou similares. Todas 
e quaisquer controvérsias relativas à confidencialidade, objeto desta cláusula, deverão ser decididas pelo Tribunal Arbitral. O Sr. Presidente informou 
que, em virtude das alterações promovidas no Estatuto Social da Companhia, há a necessidade de promover sua consolidação, a fim de fazer refletir a 
realidade deste ato, evitando eventuais equívocos. Posta a proposta em deliberação, por unanimidade, abstendo-se os legalmente impedidos, a Assem-
bleia aprovou a referida proposta, devendo o Estatuto Social da Companhia adotar a redação, conforme minuta anexa, que passa a fazer parte integran-
te desta Ata. ENCERRAMENTO: O Senhor Presidente concedeu a palavra aos presentes e, como ninguém quis dela fazer uso, declarou encerrada a 
reunião e determinou que fosse lavrada esta Ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada por todos. Salvador (BA), 28 de junho de 2024. 
JONES ARANHA DE SÁ - Presidente da Mesa, ALEXANDRE ALVES DA SILVA - Secretário, TEP - TERMOELÉTRICA POTIGUAR S.A. - Alexandre Alves da 
Silva / Jarbas Rodrigues Benevides, MARIA DAS GRAÇAS BORGES NUNES FERNANDES. Acionista. Visto. Em 28/06/2024. THIAGO JOSÉ DE MELLO 
BAHIENSE - OAB-BA 31.742 - CPF 021.930.105-01. ANEXO - ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA COMPANHIA ENERGÉTICA MANAUARA - TÍTULO 
I - Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto Social Art. 1.° - A COMPANHIA ENERGÉTICA MANAUARA é uma Sociedade Anônima de 
capital fechado regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis.  Art. 2.° - A Companhia tem sede e foro na 
cidade de Manaus, no Estado do Amazonas, à Avenida Torquato Tapajós, n.º 0, Quadra 0499, Lote 0800, Bairro Lago Azul, CEP: 69.019-400 e filial na 
Avenida Torquato Tapajós, n.º 0, Quadra 0499, Lote 0800, Bairro Lago Azul, CEP 69.019-400, Manaus – AM, podendo mudar o endereço da sede, criar 
e encerrar filiais, escritórios e depósitos em qualquer parte do território nacional e no exterior. Art. 3.° - A Companhia foi constituída em 30 de março de 
2005 e tem prazo de duração determinado para maio de 2025, para cumprimento do seu propósito específico.  § Primeiro – Findo o prazo estipulado 
neste artigo, os bens da COMPANHIA ENERGÉTICA MANAUARA deverão ser revertidos para a Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. – Eletronorte, que 
incorporou a Amazonas Geração e Transmissão de Energia S.A. (sucessora da Manaus Energia S.A.), desde que autorizado previamente pela ANEEL ou 
outro órgão que venha a substitui-la.  § Segundo – Caso expressamente necessário à conclusão dos atos de liquidação e extinção da sociedade, o 
prazo previsto no caput deste artigo poderá ser prorrogado, desde que por um período razoável.  Art. 4.° – A  Companhia tem por objeto a implantação 
de uma usina termoelétrica para fornecimento de energia elétrica à Eletronorte, nos termos do Contrato OC-1820/2005, celebrado em 20 de maio de 
2005 e respectivos aditivos. TÍTULO II - Do Capital Social e das Ações - Art. 5.º - O capital social da Companhia é de R$ 15.000.000,00 (quinze mi-
lhões de reais), dividido em 15.000.000 (quinze milhões) de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. § Único - Cada ação ordinária confere 
ao seu titular direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia.  TÍTULO III - Da Assembleia Geral - Art. 6.° - A Assembleia 
Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que o interes-
se social o exigir.  § Único – A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, observada a legislação aplicável para os demais 
casos de convocação.  Art. 7.° - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, ou, na sua falta, por quem 
o substitua. O Presidente da mesa convidará um dos presentes para secretariar os trabalhos. Art. 8.° - A Assembleia Geral tem poderes para decidir 
sobre todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, sendo de sua 
competência privativa a deliberação sobre as seguintes matérias ou outras que venham a ser fixadas em lei.  § Primeiro – As deliberações da assem-
bleia geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei, exigirão a aprovação das Partes representando, no mínimo, 70% (setenta por cento) 
do capital votante da Companhia nas seguintes matérias:  (a) qualquer redução ou aumento do capital social da Companhia, inclusive através da 
emissão ou venda de opções ou outros valores mobiliários da Companhia conversíveis em ações ou que outorguem direitos à aquisição ou subscrição 
de Ações;  (b) cisão, fusão, incorporação da Companhia por outra sociedade ou de outra sociedade pela Companhia, incorporação de ações da Compa-
nhia ou pela Companhia ou outras formas de reorganização societária que impliquem em alteração do capital social da Companhia e/ou do fluxo de 
dividendos;  (c) transformação do tipo societário da Companhia;  (d) liquidação e/ou dissolução da Companhia;  (e) atribuição a terceiros, que não 
sejam administradores ou empregados, de participação nos lucros da Companhia ou de outorga de opção de compra de ações;  (f) autorização da 
emissão de partes beneficiárias;  (g) deliberação acerca de abertura ou fechamento do capital social;  (h) autorização dos administradores para con-
fessar falência e fazer pedido de recuperação judicial ou extrajudicial;  (i) deliberar sobre o pagamento de juros, a título de remuneração do capital 
próprio e declarar dividendos intermediários;  (j) aprovar qualquer negócio de qualquer natureza entre a Companhia com qualquer Parte ou Afiliadas ou, 
ainda, qualquer dos Conselheiros da Companhia;  (k) autorizar a participação da Companhia em qualquer sociedade, como sócio, acionista, quotista ou 
de qualquer outra forma;  (l) a realização de investimentos permanentes em negócios ou sociedade que atuem em indústria ou exerçam atividades não 
relacionadas aos negócios e/ou atividades da Sociedade;  (m) aprovação dos programas e planos, incluindo suas alterações, de participação dos em-
pregados nos resultados da Sociedade;  (n) deliberações sobre a avaliação de bens com que um acionista concorre para formação do Capital Social;  
(o) fixação ou alteração da política de remuneração dos membros do Conselho de Administração;  (p) deliberações sobre as contas dos administradores 
e das demonstrações financeiras por eles apresentadas;  (q) criação de ações preferenciais;  (r) desdobramento ou grupamento de ações, resgate ou 
compra de ações para cancelamento ou manutenção em tesouraria;  (s) fixação e alteração da política de distribuição de dividendos ou de juros sobre 
o capital próprio;  (t) suspensão do exercício dos direitos do acionista;  (u) eleição ou destituição, a qualquer tempo, dos administradores e dos fiscais 
da companhia;  (v) autorização da emissão de debêntures;  (w) reformar o Estatuto Social; (x) decidir a respeito das matérias encaminhas pelo Conse-
lho de Administração, em decorrência de empate nas votações realizadas naquele órgão colegiado.  TÍTULO IV - Da Administração da Companhia - 
Seção I - Disposições Comuns - Art. 9.º - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, na forma da lei e deste 
Estatuto Social.  Art. 10 - O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada, sendo a representação da Companhia privativa dos Diretores. 
Art. 11 - Os membros do Conselho de Administração e os Diretores tomarão posse em seus cargos mediantes assinatura dos Termos de Posse nos livros 
de Atas de Reunião do Conselho de Administração e de Atas de Reunião da Diretoria, respectivamente, e permanecerão em seus respectivos cargos até 
a investidura dos novos administradores eleitos. Seção II - Do Conselho de Administração. Art. 12 - O Conselho de Administração será composto de 
até 4 (quatro) membros titulares sem suplentes. § Único – Os conselheiros serão eleitos pela Assembleia Geral para um prazo de gestão de 3 (três) 
anos, e poderão ser por ela reeleitos.  Art. 13 - O Conselho de Administração elegerá, dentre seus membros, o Presidente e o Vice-Presidente deste 
órgão. § Primeiro – Caberá ao Presidente ou, na sua ausência, ao Vice-Presidente, presidir as Reuniões do Conselho de Administração. § Segundo – 

Nas ausências ou impedimentos temporários ou ocasionais, os Conselheiros serão substituídos. § Terceiro – Observado o disposto no Parágrafo 
Quarto, no caso de vacância de cargo de Conselheiro será convocada a Assembleia Geral para eleger novo Conselheiro no prazo de até 30 (trinta) dias.  
Art. 14 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano e, extraordinariamente, sempre que o interesse social o exigir, 
mediante convocação feita pelo Presidente, com 5 (cinco) dias úteis de antecedência, dispensando-se esse interregno quando participarem da reunião 
todos os seus membros. Da convocação deverá constar, além do local, data e hora da reunião, a pauta, instruída, quando for o caso, com as propostas 
da Diretoria sobre os assuntos da ordem do dia e cópia dos documentos nelas referidos.  § Único – A Reunião do Conselho de Administração poderá 
ser instalada com o quórum mínimo de 3 (três) conselheiros. Art. 15 - Da Reunião do Conselho de Administração lavrar-se-á Ata, no livro próprio, que 
será assinada por todos os presentes. A Ata deverá ser arquivada no registro de comércio e publicada nos termos da Lei nº 6.404/76, com as alterações 
feitas pela Lei nº 10.303/01. Art. 16 - Compete ao Conselho de Administração:  (a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia;  (b) deliberar 
sobre a abertura ou fechamento de filiais e estabelecimentos;  (c) adotar, caso julgue conveniente, regulamentos internos e políticas corporativas;  (d) 
eleger e demitir os Diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o disposto no presente Estatuto;  (e) fixar e alterar a política de remu-
neração dos Diretores;  (f) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e solicitando informações 
sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, ou quaisquer outros atos;  (g) nomear ou substituir auditor externo;  (h) deliberar sobre a conces-
são ou obtenção de empréstimos financeiros;  (i) elaborar ou aprovar o orçamento anual e o plano de investimento da Companhia;  (j) manifestar-se 
sobre o Relatório da Administração e as contas da Diretoria;  (k) convocar Assembleia Geral, observado o §Único do Art. 7° deste Estatuto Social;  (l) 
deliberar sobre o pagamento de juros, a título de remuneração do capital próprio, e declarar dividendos intermediários, observado o disposto no § Se-
gundo do Art. 28 e no Art. 29 deste Estatuto Social;  (m) autorizar a efetivação de despesas ou obrigar a Companhia em valor superior a R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais);  (n) autorizar a disposição ou oneração de ativos fixos de valor contábil superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);  (o) autori-
zar o licenciamento ou a transferência de tecnologia ou de direitos de propriedade industrial ou intelectual;  (p) aprovar contratos com sociedades 
controladas ou sob controle comum de qualquer dos acionistas;  (q) aprovar a outorga de garantias de qualquer valor e/ou a renúncia de direitos pela 
Companhia;  (r) autorizar o ingresso em juízo da companhia, bem como atos de renúncia, transação judicial ou extrajudicial, para pôr fim a litígios ou 
pendências com valores superiores a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);  (s) indicar o(s) representante(s) da Companhia e orientar seu voto nas As-
sembleias Gerais e nos órgãos de administração das sociedades controladas, coligadas e/ou consórcios de que a Companhia participe, sempre obser-
vado o interesse social;  (t) manifestar-se, previamente, sobre todos os assuntos que, por força de lei ou deste Estatuto Social, devam ser submetidos 
à Assembleia Geral;  (u) fazer recomendações à Assembleia Geral com relação aos seguintes assuntos: transformação, incorporação, fusão ou cisão 
envolvendo a Companhia; dissolução ou requerimento de recuperação judicial ou falência; modificação do Estatuto Social; resgate, amortização ou 
aquisição pela Companhia de suas próprias ações ou valores mobiliários de sua emissão;  (v) eleger o Presidente e Vice-Presidente do Conselho de 
Administração. Art. 17 – As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos dos Conselheiros da Companhia.  Seção 
III - Da Diretoria - Art. 18 - A Diretoria será composta de até 5 (cinco) membros, escolhidos entre profissionais de reconhecida idoneidade e capaci-
dade técnica, todos residentes no país, sendo um Diretor Superintendente e os demais Diretores sem designação específica.  § Primeiro – Os Diretores 
serão eleitos pelo Conselho de Administração para um período de 2 (dois) anos de gestão, sendo permitida sua destituição, a qualquer tempo, bem como 
sua reeleição pelo referido conselho. § Segundo – Um dos Diretores será eleito para o cargo de Diretor Superintendente. Art. 19 - Nas ausências ou 
impedimentos temporários de qualquer um dos Diretores, a Diretoria designará, dentre os seus membros, o respectivo substituto que exercerá cumula-
tivamente a função.  § Único – Em caso de vacância de cargo na Diretoria, proceder-se-á da mesma forma prevista no caput deste artigo, sendo que, 
na primeira Reunião do Conselho de Administração que se realizar após a vacância, eleger-se-á o Diretor que completará o mandato do substituído.  
Art. 20 - A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, 
mediante convocação feita por qualquer Diretor, isoladamente, com 2 (dois) dias úteis de antecedência, dispensando-se esse interregno quando parti-
cipar da reunião a totalidade de seus membros. § Primeiro – As Reuniões da Diretoria somente serão válidas com a presença de todos os seus 
membros e poderão ser realizadas fora da sede social, quando conveniente.  § Segundo – As decisões da Diretoria serão tomadas pela maioria dos 
votos. Art. 21 - A Diretoria é o órgão executivo da Administração da Companhia e tem competência para realizar todos e quaisquer atos relativos ao 
objeto social, exceto aqueles que, de acordo com este Estatuto, sejam cometidos a outro órgão. Em especial, compete à Diretoria:  (a) administrar os 
negócios da Companhia;  (b) indicar procuradores para representar a Companhia;  (c) realizar qualquer outro ato determinado por qualquer dos órgãos 
administrativos permanentes da Companhia, ou previsto em políticas ou regulamentos internos da Companhia;  (d) representar a Companhia, ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, e perante terceiros em geral;  (e) apresentar propostas sobre as matérias de competência do Conselho de Admi-
nistração, quando couber;  (f) manifestar-se sobre as demonstrações financeiras de cada exercício, fazendo constar da minuta do Relatório da Admi-
nistração, a ser submetida ao Conselho de Administração, todas as informações que julgar necessárias ou úteis à deliberação daquele órgão e da As-
sembleia Geral Ordinária;  (g) analisar os balancetes e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela Companhia, apresentando 
proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio ao Conselho de Administração, nos termos do Art. 29 deste Estatuto Social, 
compatibilizando-a com a situação financeira e de caixa da Companhia;  (h) acompanhar e avaliar os negócios da Companhia e das sociedades con-
troladas, coligadas e/ou consórcios de que participe, com base nas estatísticas, relatórios e demonstração que lhe forem submetidos; (i) decidir sobre 
a aquisição, alienação, arrendamento, cessão e transferência ou gravames de bens móveis e imóveis ou de direitos relativos ao ativo permanente da 
Companhia nos limites fixados pelo Conselho de Administração;  (j) autorizar o ingresso em juízo da companhia, bem como atos de renúncia, transação 
judicial ou extrajudicial, para pôr fim a litígios ou pendências com valores até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);  (k) admitir ou demitir empregados, 
obedecidas as normas do regulamento de pessoal da Companhia e as demais atinentes à espécie;  (l) autorizar a efetivação de despesas ou obrigar a 
Companhia em valores de até  R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).  Art. 22 - Os poderes e atribuições específicos de cada Diretor serão estabelecidos 
por resolução do Conselho de Administração. Art. 23 - A Sociedade somente será considerada validamente obrigada mediante as assinaturas: (a) 
conjuntamente, por 2 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Superintendente; ou (b) conjuntamente, pelo Diretor Superintendente e um mandatário. 
§ Primeiro – Qualquer diretor, agindo isoladamente, terá poderes para executar os seguintes atos: endosso de cheques para depósito nas contas da 
sociedade; emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança; e assinatura de correspondências de rotina que não crie qualquer 
responsabilidade para a sociedade. § Segundo – Em casos especiais, ainda que para a prática de atos referidos no caput deste artigo, a Companhia 
poderá ser representada por um Diretor ou mandatário com poderes específicos, desde que haja, em cada caso, autorização prévia e expressa da Dire-
toria. § Terceiro – Nos atos de constituição de mandatários a sociedade será representada por 02 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Superin-
tendente. Nas ausências ou impedimentos temporários do Diretor Superintendente, a constituição de mandatários poderá ser feita por quaisquer 02 
(dois) Diretores, desde que haja aprovação prévia da Diretoria.  § Quarto – As procurações outorgadas pela Companhia deverão especificar os poderes 
conferidos e ter prazo de validade não superior a um ano salvo quando:  (a) outorgadas no âmbito de contratos de financiamento obtidos junto a insti-
tuições financeiras, as quais terão vigência até a liquidação total do respectivo financiamento; e (b) outorgadas para representação da Companhia em 
processos judiciais ou administrativos, dispensando-se o prazo. TÍTULO V - Do Conselho Fiscal - Art. 24 - A Companhia terá um Conselho Fiscal não 
permanente que só será instalado pela Assembleia Geral, quando solicitado por acionista, na forma da lei.  Art. 25 - Quando instalado, o Conselho 
Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral entre pessoas naturais, residentes e 
domiciliadas no País, que preencham as exigências contidas no Art. 162 da Lei nº 6.404/76. § Primeiro – Os membros do Conselho Fiscal exercerão 
seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição e poderão ser reeleitos.  § Segundo – Nos exercícios sociais 
em que for solicitada a instalação do Conselho Fiscal, a Assembleia Geral que eleger os seus membros fixará as respectivas remunerações, observado 
o disposto no Art. 162, § 3º da Lei nº 6.404/76. § Terceiro – Quando instalado, o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes que a lei lhe confere, 
reunindo-se sempre que convocado por qualquer um de seus membros. TÍTULO VI - Das Demonstrações Financeiras e da Destinação do Lucro 
Líquido - Art. 26 - O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demons-
trações financeiras da Companhia. Do resultado do exercício, antes do cálculo das participações de empregados e administradores, serão deduzidos: os 
eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. § Primeiro – Observadas as disposições legais, a Companhia poderá levantar 
balanços trimestrais, declarando a distribuição de dividendos intercalares ou juros sobre o capital próprio, com base nos lucros apurados em tais ba-
lanços, por deliberação do Conselho de Administração. § Segundo – O Conselho de Administração poderá aprovar o pagamento de dividendos interme-
diários à conta de reserva de lucros existentes no último balanço aprovado em Assembleia Geral. §Terceiro – Os dividendos intermediários e interca-
lares serão imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Art. 27 - Juntamente com as demonstrações financeiras, os órgãos de administração 
apresentarão à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido, observando a seguinte ordem de dedução, na forma da lei:  a) 
5% (cinco por cento), no mínimo, para a constituição de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social;  b) 25% (vinte e cinco 
por cento), no mínimo, do lucro líquido ajustado nos termos do art. 202 da Lei n° 6.404, de 15/12/76 (com nova redação dada pela Lei nº 10.303, 
de 31/10/2001), a título de dividendo obrigatório, compensando-se os dividendos e juros sobre capital próprio pagos antecipadamente no curso do 
exercício, por deliberação do Conselho de Administração, com base no Art. 29, deste Estatuto Social. § Primeiro – A Assembleia Geral Ordinária 
poderá atribuir aos administradores e aos empregados uma participação nos lucros de acordo com os casos, forma e limites legais.  § Segundo 
– O montante dos juros a título de remuneração do capital próprio que vier a ser pago pela Companhia, na forma do art. 9° da Lei n° 9.249, de 
26/12/95, será imputado ao valor do dividendo obrigatório de que trata a alínea “b” do caput deste artigo, conforme faculta o § 7° do art. 9° da 
referida Lei. Art. 28 - O Conselho de Administração, por proposta da Diretoria, poderá distribuir dividendos intermediários, nos termos do art. 204 
da Lei 6.404, de 15/12/1976: a) à conta de reservas de lucros existentes na última demonstração financeira anual ou semestral. b) à conta de 
lucros acumulados, apurados em demonstrações financeiras levantadas de acordo com o parágrafo único do art. 27 deste Estatuto Social, desde 
que o total de dividendos, pago no semestre do exercício social, não exceda o montante das reservas de capital, nos termos do § 1º do art. 182 da 
Lei n° 6.404, de 15/12/1976, imputados ao valor do dividendo obrigatório, estabelecido pela alínea “b” do art. 28 deste Estatuto Social. TÍTULO VII 
- Da Liquidação - Art. 29 - A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liqui-
dação e nomear o liquidante. TÍTULO VIII - Das Disposições Gerais - Art. 30 - As obrigações e responsabilidades resultantes de Acordos de 
Acionistas serão válidas e oponíveis terceiros, tão logo tais acordos sejam devidamente registrados nos livros de registro da Companhia e nos 
certificados das ações, se emitidos, devendo os administradores da Companhia zelarem pela observância desses Acordos. Será inválido o voto 
proferido pelo acionista em contrariedade aos termos de tais Acordos. TÍTULO IX - Resolução de Disputas - Art. 31 - As partes desde já concordam 
que todo e qualquer litígio ou controvérsia originário ou decorrente deste Estatuto Social, inclusive aqueles relativos à sua existência, validade, 
eficácia, cumprimento, interpretação ou rescisão e suas consequências (“Disputas”), será definitivamente decidido por arbitragem, nos termos da 
Lei n.º 9.307/96, e de acordo com as disposições a seguir.Art. 32 - Qualquer Disputa deverá ser submetida à arbitragem perante a Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”), de acordo com o Regulamento de Arbitragem em vigor à época da apresentação do requerimento de arbitra-
gem (“Regulamento”), exceto no que este for modificado pelas disposições a seguir ou vier a ser alterado por acordo entre as Partes. § Primeiro 
- A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português. A arbitragem terá sede na cidade de Salvador, Estado da Bahia, onde o laudo arbitral 
deverá ser proferido, sendo vedado o julgamento por equidade. § Segundo - O tribunal arbitral será composto por três árbitros (“Tribunal Arbitral”), 
sendo um indicado pelo requerente, ou requerentes, conjuntamente; e outro, pelo requerido, ou requeridos, conjuntamente. Os dois árbitros indica-
dos pelas partes deverão indicar o terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral. Caso qualquer das partes ou os árbitros indicados por elas 
deixem de proceder à indicação do respectivo árbitro, esta será realizada de acordo com o Regulamento. § Terceiro - Todos os custos e despesas 
relativos ao procedimento arbitral serão divididos e pagos equitativamente pelas partes durante o procedimento. O laudo arbitral deverá, ao final, 
atribuir à parte perdedora, ou a ambas as partes, na proporção do sucesso de seus pedidos, os custos e despesas da arbitragem, incluindo hono-
rários sucumbenciais. Outras despesas incorridas individualmente pelas Partes por seu exclusivo critério, tais como honorários contratuais de 
advogados, não deverão ser objeto de reembolso. § Quarto - Sem prejuízo da presente cláusula arbitral, as Partes elegem o foro da cidade de 
Salvador, Estado da Bahia – renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja – para processar e julgar quaisquer demandas relativas 
à concessão de medidas cautelares e de urgência, anteriormente à constituição do Tribunal Arbitral. A concessão de qualquer medida de urgência 
deverá ser imediatamente informada pela parte requerente da medida à Câmara e poderá ser confirmada, modificada ou suspensa pelo Tribunal 
Arbitral tão logo este seja constituído. § Quinto - Uma vez devidamente constituído, o Tribunal Arbitral deterá competência exclusiva para a apre-
ciação de quaisquer medidas cautelares ou de urgência. § Sexto - O laudo arbitral será final e resolverá definitivamente a Disputa entre as partes 
objeto da arbitragem e, tal como quaisquer ordens ou medidas determinadas pelo Tribunal Arbitral, vinculará as Partes e seus sucessores, poden-
do ser objeto de execução perante qualquer foro que tenha jurisdição sobre a matéria, as Partes ou bens relevantes. § Sétimo - A arbitragem será 
confidencial e as Partes não deverão revelar a nenhum terceiro qualquer informação ou documentação apresentada na arbitragem que não seja de 
domínio público, ou provas ou materiais produzidos em razão da arbitragem, ou qualquer ordem ou laudo proferido na arbitragem, exceto, e apenas 
na medida em que tal revelação: (i) decorra de força de lei ou regulamentação;  (ii) vise a proteger um direito;  (iii) seja necessária para a execu-
ção judicial do laudo arbitral; ou  (iv) seja necessária para a obtenção de aconselhamento legal, regulatório, financeiro, contábil ou similares. Todas 
e quaisquer controvérsias relativas à confidencialidade, objeto desta cláusula, deverão ser decididas pelo Tribunal Arbitral. Salvador (BA), 28 de 
junho de 2024. JONES ARANHA DE SÁ - Presidente da Mesa,  ALEXANDRE ALVES DA SILVA - Secretário.

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Anamã/AM, torna público aos 
interessados que realizará o seguinte procedimento licitatório: 
CONCORRENCIA PUBLICA 007/2024. Construção de 1 poço 
artesiano nas Comunidade: Ajaratura, Gravetão, Mangueira e 
Primavera, conforme especificações no Projeto Básico e seus 
componentes. Abertura: 23/08/2024, as 10:00, na sede da 
Prefeitura Municipal, rua Álvaro Maia, n. 38 – Centro – Anamã/
AM. O Edital encontra-se disposição dos interessados na CPL e 
no site https://transparencia.diretoriodigital.inf.br/client-page/pm-
anama, nos dias úteis, das 07:00 às 13:00 horas, podendo ser 
retirados gratuitamente, através de pen drive ou por reprografia 
mediante apresentação da resma de papel (A4), por representante 
legal, procurador ou titular da empresa, mediante comprovação 
dos seus atos.

Anamã/AM, em 16 de julho de 2024.
Ana Célia Souza Antunes
Presidente da Comissão

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Anamã/AM, torna público aos 
interessados que realizará o seguinte procedimento licitatório: 
CONCORRENCIA PUBLICA 008/2024. Construção de 2 poços 
artesianos na Comunidade Iauara, conforme especificações 
no Projeto Básico e seus componentes. Abertura: 23/08/2024, 
as 12:00, na sede da Prefeitura Municipal, rua Álvaro Maia, n. 
38 – Centro – Anamã/AM. O Edital encontra-se disposição dos 
interessados na CPL e no site https://transparencia.diretoriodigital.
inf.br/client-page/pm-anama, nos dias úteis, das 07:00 às 13:00 
horas, podendo ser retirados gratuitamente, através de pen drive 
ou por reprografia mediante apresentação da resma de papel 
(A4), por representante legal, procurador ou titular da empresa, 
mediante comprovação dos seus atos.

Anamã/AM, em 16 de julho de 2024.
Ana Célia Souza Antunes
Presidente da Comissão

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Anamã/AM, torna público aos 
interessados que realizará o seguinte procedimento licitatório: 
CONCORRENCIA PUBLICA 008/2024. Construção de 3 poços 
artesianos nas Comunidades Arixi e Cuia, conforme especificações 
no Projeto Básico e seus componentes. Abertura: 23/08/2024, 
as 14:00, na sede da Prefeitura Municipal, rua Álvaro Maia, n. 
38 – Centro – Anamã/AM. O Edital encontra-se disposição dos 
interessados na CPL e no site https://transparencia.diretoriodigital.
inf.br/client-page/pm-anama, nos dias úteis, das 07:00 às 13:00 
horas, podendo ser retirados gratuitamente, através de pen drive 
ou por reprografia mediante apresentação da resma de papel 
(A4), por representante legal, procurador ou titular da empresa, 
mediante comprovação dos seus atos.

Anamã/AM, em 16 de julho de 2024.
Ana Célia Souza Antunes
Presidente da Comissão

FAÇO saber a todos que pretendessem casar-se e apresentaram os documentos 
exigidos pelo art. 525 do Codigo Civil Brasileiro os contraentes:
1)	 ALESSANDRO SANTOS MARINHO e ALDILENA MONTEIRO DA SILVA 
sendo o pretendente, solteiro, mototaxi, nascido em 23-11-1988, natural de Manaus/AM 
, residente em Rua Quartzo, n°156,Tancredo Neves, Manaus-AM - Manaus/AM, filho de 
Manoel Lourenço de Souza Marinho e Maria Laiza de Souza Santos e a pretendente, 
solteira, domestica, nascida em 28-05-1989, natural de Alenquer/PA, residente em Rua 
Quartzo, n°156,Tancredo Neves, Manaus-AM - Manaus/AM, filha de  e Aldenice Gorete 
Monteiro da Silva
2)	 ANDERSON GONÇALVES DAS CHAGAS e JEICIELE SANTOS DE SALES 
sendo o pretendente, solteiro, auxiliar de manutenção, nascido em 29-07-1997, natural 
de Manaus/AM , residente em Rua Crisanto Jobim, 252,C-2, Petropolis, Manaus-AM - 
Manaus/AM, filho de Antonio Jorge Garcia das Chagas e Lina Mara Picanço Gonçalves 
e a pretendente, solteira, cobradora, nascida em 10-07-2000, natural de Manaus/AM, 
residente em Rua Jose Basilio, n°43, Compensa, Manaus-AM - /, filha de  e Elizângela 
Santos de Sales
3)	 ANTONIO GEILSON SILVA SANTANA e MARY MARTINS DA SILVA sendo 
o pretendente, solteiro, motorista, nascido em 24-01-1981, natural de Rio Branco/AC 
, residente em RUA 03 - Manaus/AM, filho de EDILSON PEREIRA DE SANTANA e 
RAIMUNDA SILVA SANTANA e a pretendente, solteira, cozinheira, nascida em 17-08-
1979, natural de Manaus/AM, residente em RUA 03 - Manaus/AM, filha de  e AMÉRICA 
MARTINS DA SILVA
4)	 AUGUSTO CÉSAR LOBATO DA SILVA e ROSILENE FONSECA CAMPOS 
sendo o pretendente, viúvo, bombeiro militar, nascido em 30-05-1972, natural de Belém/
PA , residente em AV. MAX TEIXEIRA - Manaus/AM, filho de LUIZ GONZAGA ALVES DA 
SILVA FILHO e ERMELINDA SANTANA LOBATO DA SILVA e a pretendente, solteira, 
militar, nascida em 01-10-1970, natural de Rio de Janeiro/RJ, residente em AV. MAX 
TEIXEIRA - Manaus/AM, filha de  e
5)	 BRENO DA SILVA SOUZA e GISELLE RIBEIRO DOS SANTOS sendo 
o pretendente, solteiro, autônomo, nascido em 04-05-2000, natural de Manaus/AM 
, residente em RUA ACAIRANA - Manaus/AM, filho de ALBERIS DIAS DE SOUZA e 
ALDELIZIA OLIVEIRA DA SILVA e a pretendente, solteira, professora, nascida em 01-
05-2003, natural de Manaus/AM, residente em RUA ACAIRANA - Manaus/AM, filha de 
AURIBERTO CAMPOS DOS SANTOS e GISLAINE RIBEIRO AMAZONAS
6)	 EDINELHO BACELAS DOS SANTOS e LUCIDÉIA PEREIRA DA SILVA 
sendo o pretendente, solteiro, SUPERVISOR DE SEGURANÇA, nascido em 20-02-
1981, natural de TUCURUI/PA , residente em TRAVESSA ADEMAR REGO - Manaus/AM, 
filho de RAIMUNDO NONATO VIEIRA DOS SANTOS e MARIA JULIA BACELAS DOS 
SANTOS e a pretendente, solteira, AUTONOMA, nascida em 28-05-1983, natural de 
CURUÁ/PA, residente em TRAVESSA ADEMAR REGO - Manaus/AM, filha de CARLOS 
SANTOS DA SILVA e RAIMUNDA PEREIRA DA SILVA
7)	 EDINELSON OLIVEIRA DE FREITAS e IVANILDA GAIA LOPES sendo o 
pretendente, solteiro, VIGILANTE, nascido em 15-01-1985, natural de CODAJÁS/AM , 
residente em RUA FRANCISCA MENDES - Manaus/AM, filho de EPITÁCIO DE FREITAS 
e MARIA OLIVEIRA DE FREITAS e a pretendente, solteira, DO LAR, nascida em 09-
02-1976, natural de BARREIRINHA/AM, residente em RUA FRANCISCA MENDES - 
Manaus/AM, filha de RUBEM GOMES LOPES e IVANETE GAIA LOPES
8)	 EDSON CARLOS GONÇALVES DE SOUZA e ILADIA COELHO ANTUNES 
sendo o pretendente, solteiro, agricultor, nascido em 07-12-1981, natural de Fonte Boa/
AM , residente em Avenida Dom Pedro I, nº1052, C-3, Dom Pedro I - Manaus/AM, filho 
de RAIMUNDO CANDIDO DE SOUZA e FRANCISCA GONÇALVES DE SOUZA e a 
pretendente, solteira, professora, nascida em 14-10-1982, natural de Fonte Boa/AM, 
residente em Avenida Dom Pedro I, nº1052, C-3, Dom Pedro I - Manaus/AM, filha de 
ESMERALDO ANTUNES CORREA e RAIMUNDA COELHO CORREA
9)	 EDSON COSME SILVA DOS SANTOS e ELOISA GONZAGA BARBOSA 
sendo o pretendente, solteiro, industriário, nascido em 28-09-1998, natural de Manaus/
AM , residente em RUA DA PAZ - Manaus/AM, filho de RAIMUNDO SOUZA DOS 
SANTOS e ROSANGELA SILVA DOS SANTOS e a pretendente, solteira, autônoma, 
nascida em 05-06-2001, natural de Itacoatiara/AM, residente em RUA DA PAZ - Manaus/
AM, filha de EVERTON GAIA BARBOSA e EDIONE ALBUQUERQUE GONZAGA
10)	 FABIO BRUNO MENDONÇA DOS SANTOS e EVILYN VITORIA DA SILVA 
MORIS sendo o pretendente, solteiro, autonomo, nascido em 23-02-2005, natural de 
Manaus/AM , residente em Rua Celebridade, nº17, Terra Nova - Manaus/AM, filho de 
FABIO ROLIM DOS SANTOS e SIMONE MARIA ESQUERDO DE MENDONÇA e a 
pretendente, solteira, recepcionista, nascida em 07-07-2005, natural de Boa Vista/RR, 
residente em Rua Celebridade, nº17, Terra Nova - Manaus/AM, filha de ELIFRANK 
FERREIRA MORIS e ECICLEIA DA SILVA E SILVA
11)	 FABRICIO TOMAZ DO NASCIMENTO e SOPHIA LOREN DE ASSIS sendo 
o pretendente, solteiro, autônomo, nascido em 03-12-2000, natural de Manaus/AM , 
residente em Rua Jardim Primavera, n°495, Taruma, Manaus-AM - Manaus/AM, filho de 
Fabricio Pinto Tomaz e Francisca Kellen Pereira do Nascimento e a pretendente, solteira, 
autônoma, nascida em 06-07-2003, natural de Manaus/AM, residente em Rua Jardim 
Primavera, n°495, Taruma, Manaus-AM - Manaus/AM, filha de  e Idelma de Assis
12)	 GILMAR MOREIRA e NEIA GOMES FONSECA sendo o pretendente, 
solteiro, ajudante de distribuição, nascido em 26-12-1985, natural de Borba/AM , 
residente em Rua Pauini - Manaus/AM, filho de  e Reina Moreira e a pretendente, solteira, 
dona de casa, nascida em 14-02-1992, natural de Boa Vista do Ramos/AM, residente em 
Rua Pauini - Manaus/AM, filha de João Negreiros da Fonseca e Jorgete Gomes Freitas
13)	 JACKSON DEIDE BACELAS DOS SANTOS e ANANDA ARIADNE MELO 
DOS SANTOS sendo o pretendente, solteiro, AUTÔNOMO, nascido em 16-09-1985, 
natural de Santarém/PA , residente em Rua Green Ville, n° 2, Parque 10 de Novembro 
- Manaus/AM, filho de RAIMUNDO NONATO VIEIRA DOS SANTOS e MARIA JULIA 
BACELAS DOS SANTOS e a pretendente, solteira, AUTÔNOMA, nascida em 28-
02-2005, natural de Manaus/AM, residente em Rua Green Ville, n° 2, Parque 10 de 
Novembro - Manaus/AM, filha de JOHN KAROL SOBRINHO DOS SANTOS e LEILIANY 
KAREN DA COSTA MELO
14)	 JOSUÉ GOMES DA SILVA e MIRLENE DE OLIVEIRA CRUZ sendo o 
pretendente, solteiro, servido público estadual, nascido em 03-12-1980, natural de 
Manacapuru/AM , residente em Rua Plinio Coelho, 305, C-4,Compensa, Manaus-AM - 
Manaus/AM, filho de  e Maria Gomes da Silva e a pretendente, solteira, industriária, 
nascida em 09-08-1984, natural de Manaus/AM, residente em Rua Plinio Coelho, 305, 
C-4,Compensa, Manaus-AM - Manaus/AM, filha de Joaquim Valente da Cruz e Enedina 
de Oliveira Cruz.
Se alguém souber de algum impedimentos que os declare na forma da lei.

Manaus 02 de MAIO de 2023
Selma Maria Lira Barros
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